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    NOTAS DA AUTORA




    A presente obra tem como base a dissertação de mestrado em Direito Penal Econômico da autora, sendo sua primeira obra de caráter individual especializada e trata da análise do elemento subjetivo do tipo penal lavagem de dinheiro, em especial à Teoria da Cegueira Deliberada e sua aceitação pela doutrina brasileira.




    Procura consolidar o entendimento de parte da doutrina que recepciona o dolo eventual como elemento possível para a identificação do fato típico. Neste patamar de entendimento, utiliza a Teoria da Cegueira Deliberada como equivalente ao dolo eventual. Descreve as principais características do crime de lavagem de dinheiro no Brasil, fazendo uma retrospectiva histórica de sua origem e assinalando o tratamento que é dado em alguns países ocidentais, com predominância na Espanha.




    Faz uma abordagem comparativa entre a primeira lei específica brasileira que trata do tema, com as modificações ocorridas nestes mais de vinte anos (leis nº 9.613, de 03 de março de 1998 e a lei 12.683, de 09 de julho de 2012). Enumera os bens jurídicos tutelados e esclarece os principais pontos diferenciadores entres os possíveis elementos subjetivos deste tipo penal econômico.




    Apresenta alguns mecanismos de defesa contra o crime de lavagem de dinheiro e a relação com os elementos identificadores do tipo. Finalmente, traz uma análise do Acórdão da Ação Penal 470 com foco exclusivo sobre a Teoria da Cegueira Deliberada e como ela foi empregada nas decisões do Supremo Tribunal Federal à época.




    Conclui o estudo pela recepção da Teoria da Cegueira Deliberada como equivalente ao dolo eventual no Brasil e como suficiente para a penalização do sujeito que dela se utiliza para cometer o crime de lavagem de dinheiro. A autora espera contribuir com esta obra como um recurso a mais para a elucidação de pontos controversos e aspectos pouco abordados pela literatura nacional no combate ao crime organizado.
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    INTRODUÇÃO




    Após a primeira Guerra Mundial, nas décadas de 1920 e 1930, foi estipulada nos Estados Unidos da América (EUA) a Lei Seca, na qual era proibida a fabricação de bebidas com dosagem superior a 0,5 de teor alcoólico. O comércio de bebidas sofreu forte impacto com esta restrição, tendo esta determinação estimulado a produção e venda ilegal de bebidas naquele país.




    Durante muitos anos, Alphonse (Al) Capone foi investigado e identificado nos EUA como um dos grandes líderes de uma organização criminosa responsável pelo contrabando de bebidas ilegais, extorsões, homicídios e crimes de diversas naturezas. A polícia americana, entretanto, não conseguia obter provas suficientes do envolvimento dele nestas práticas delituosas.




    A demora nesta obtenção de provas fez com que Al Capone conseguisse amealhar grande fortuna. Como homem rico que era, vivia de forma luxuosa, mas não possuía comprovação de renda lícita compatível com seus gastos. A partir de um dado momento, as autoridades públicas americanas perceberam que a declaração de renda que ele prestava ao Fisco era incompatível com seus gastos pessoais publicamente ostentados.




    Desta forma, Al Capone foi denunciado como praticante de crime de sonegação fiscal, tendo sido esta sua única condenação. Com a sua prisão, percebeu-se que a fragilidade das organizações criminosas estava na impossibilidade de comprovação da licitude de seus bens.




    Após breve espaço de tempo sobreveio a Segunda Guerra Mundial e, após seu término, observou-se um gigantesco crescimento econômico, notadamente nos Estados Unidos da América e na então União Soviética, que eram as grandes potências econômicas da época.




    Como países desenvolvidos que eram, eles alcançaram em poucas décadas grande expansão e projeção mundial na economia, as quais não foram acompanhadas pelos chamados países subdesenvolvidos ou em desenvolvimento, no qual o Brasil e toda a América do Sul se enquadravam.




    Essa situação de crescimento favorável pelos países desenvolvidos perdurou por aproximadamente trinta anos, quando sobreveio grave crise econômica, social e política. Grandes acontecimentos históricos marcaram a década de 1990 e abalaram a economia, como a dissolução da União Soviética e da Tchecoslováquia.




    Os países sentiram os efeitos da recessão e a necessidade de crescimento tornou-se algo urgente. Até as seguras aplicações nas bolsas de valores japonesas perderam valor. Houve um recuo de investimentos e retração no mercado imobiliário. As taxas de desemprego aumentam e surgiram novas categorias de subempregos.




    Os EUA não escaparam deste declive econômico global, embora, pouco depois, com o final da Guerra Fria, tenham conseguido não apenas se recuperar, mas crescer de forma vertiginosa com a internacionalização da economia mundial, por mais uma dezena de anos.




    O fato é que pela grave crise em que os Estados Unidos da América se encontravam naquela década, alguns acontecimentos internos puderam ser observados com maior facilidade. Percebeu-se que determinadas áreas comerciais, contrariando o mercado financeiro da época, cresciam de forma exponencial.




    As lavanderias haviam se tornado atividades extremamente lucrativas, movimentando grandes somas de dinheiro. Diante do cenário econômico pouco favorável a este fenômeno financeiro, o governo americano passou a investigar a origem dos recursos que transitavam neste ramo comercial.




    A partir daí foi descoberto um grande esquema criminoso, organizado, de lavagem de dinheiro. A descoberta do modus operandi destas organizações criminosas revelou ao mundo uma estrutura gigantesca favorecendo o crime organizado. À época, a grande preocupação era o narcotráfico, pelo seu enorme poder destrutivo, não só de recursos financeiros, mas de vidas humanas.




    Percebeu-se que, por vezes, esses crimes ultrapassavam as fronteiras de uma nação. Desta forma, os países signatários da Organização das Nações Unidas entenderam necessária a criação de um regulamento internacional de prevenção e proteção contra essas organizações criminosas e contra a lavagem de dinheiro.




    A lavagem de dinheiro é crime autônomo, que tem o condão de lesar bens jurídico-econômicos e que serve de ponte entre o delito antecedente e atos posteriores. É crime que possui natureza complexa, possuindo gradações danosas variadas e alcances que podem se expandir além do espaço territorial de uma nação.




    O Brasil, como Estado-membro da ONU, não poderia se ausentar da responsabilidade em participar ativamente na construção de regulamentos internacionais, além da elaboração de lei própria nacional sobre o tema. Dentro deste contexto, foi formulada a lei 9.613 de 03 de março de 1998, que trata especificamente do crime de lavagem de dinheiro e assuntos correlatos.




    Na abordagem pátria, o crime de lavagem de dinheiro é regulamentado pelo direito penal econômico e adota como elemento subjetivo o dolo, não aceitando a forma culposa como possível para a sua tipificação. O presente estudo procura realizar uma análise deste elemento subjetivo em relação ao crime de lavagem de dinheiro.




    Dentro deste contexto, destaca uma especial atenção ao estudo da Teoria da Cegueira Deliberada, buscando através do entendimento de seus elementos caracterizadores, uma equiparação com o dolo eventual e sua possível aplicação neste crime econômico.




    Tem como fonte de interesse primário a identificação do elemento subjetivo do tipo, presente no crime de lavagem de dinheiro, e sua importância na aplicação da lei 9.613 de 03 de março de 1998, atualizada pela lei 12.683 de 09 de julho de 2012. Para isso, traz os principais conceitos e características do crime de lavagem de dinheiro, também conhecido como crime de branqueamento1 de capitais, entre outras denominações, e seu elemento subjetivo, no decorrer dos capítulos.




    Faz ainda uma retrospectiva histórica do crime de lavagem de dinheiro, com comentários sobre os bens jurídicos tutelados, os quais têm feições específicas e diferenciadas no direito penal econômico.




    Frente à atual conjuntura político-econômica que atravessa o Brasil, em que se veem avolumar anseios e clamores populares contra a corrupção, é crescente e evidente o interesse governamental em aprimorar suas leis para adequá-las e aprimorá-las às expectativas jurídico-econômicas pátrias.




    A legislação brasileira sobre o tema é recente e carece de estudos mais aprimorados de seus elementos, não havendo uma unanimidade sobre todos os pontos explanados na lei do crime de lavagem de dinheiro. Pode-se dizer que os principais bens jurídicos tutelados pela lei 12.683 de 09 de julho de 2012 são a administração da justiça e a tutela da ordem econômica e financeira.




    Justifica-se o interesse no estudo do tema em face da gravidade dos efeitos dos delitos de natureza econômica, vez que atingem não apenas a pessoa de forma individualizada, mas toda a sociedade, afetando a economia de um país e alimentando diversos setores econômicos de forma criminosa.




    A abordagem do instituto da Cegueira Deliberada, que terá seu conceito oportunamente aclarado em capítulo próprio, se faz necessária em face do aumento da justificativa da “cegueira”2 do autor, que tenta se desvincular de sua responsabilidade subjetiva na participação criminosa no crime de lavagem de dinheiro.




    Necessária, portanto, uma identificação objetiva e subjetiva dos elementos caracterizadores do crime de lavagem de dinheiro, o que se fará com base na análise crítica da lei 9.613 de 03 de março de 1998 em seu formato original e após as alterações legais ocorridas pela lei 12.683 de 09 de julho de 2012.




    Far-se-á ainda um estudo de caso direcionado ao posicionamento do Supremo Tribunal Federal em relação à Teoria da Cegueira Deliberada e sua aplicabilidade, utilizando para isto o conhecido Acórdão da Ação Penal 470, também conhecido como “Escândalo do Mensalão”.




    Embora a prevenção ao crime de lavagem de dinheiro seja de extrema importância, o estudo aqui desenvolvido preocupa-se, em maior escala, com o sistema repressivo destes crimes. O problema principal enfrentado nesta temática diz respeito ao uso da Teoria da Cegueira Deliberada, também conhecida como “Teoria do avestruz” e sua possível identificação jurídica como dolo eventual.




    Preocupa-se em buscar uma consolidação de entendimentos doutrinários, como forma de aumentar a responsabilização dos integrantes de organizações criminosas, dos lavadores individuais permanentes e eventuais, e demais sujeitos secundários, que acabam por integrar a cadeia do crime de lavagem de dinheiro.




    Os instrumentos legais contra a lavagem de dinheiro são muito recentes, contando com pouco mais de vinte anos, e trata-se dos principais instrumentos no combate aos crimes financeiros e contra a corrupção.




    A obra aqui apresentada, embora não faça uma abordagem exauriente sobre o tema, busca resultados práticos através da ressignificação dos conceitos do elemento subjetivo do crime de lavagem de dinheiro, utilizando critérios doutrinários valorativos, que serão abordados durante o seu desenvolvimento.




    Procura auxiliar no entendimento da equiparação da Cegueira Deliberada com o dolo eventual, já aceito por parte da doutrina pátria como elemento subjetivo capaz de responsabilizar o agente causador do dano.




    A importância do estudo da lei contra o crime de lavagem de dinheiro e do assunto apresentado neste trabalho se dá pela sua finalidade abrangente, uma vez que, caso seja equiparada a Cegueira Deliberada ao dolo eventual, aumentarão as condenações dos agentes envolvidos nestes esquemas criminosos.




    É fato que a supressão ou mesmo a diminuição do capital circulante, proveniente de grandes estruturas delituosas3, através principalmente da regulação, fiscalização e bloqueio de bens e valores de fluxos monetários, tende a desestruturar as possíveis organizações criminosas nacionais e internacionais.




    A importância de um controle de prevenção eficaz tem a finalidade de desvincular os investimentos empregados no país das possíveis fases existentes no branqueamento de capitais, que serão enumeradas no decorrer desta obra. Quanto à possibilidade de aceitação da Teoria da Cegueira Deliberada, analisar-se-ão duas correntes distintas dentro do estudo de caso da AP 470.




    A primeira corrente apresentada não aceita o dolo eventual como elemento subjetivo aplicável no crime de lavagem de dinheiro, por não estar explicitamente determinada tal possibilidade na lei 9.613 de 03 de março de 1998, adotando um critério de legalidade estrita.




    A segunda corrente apoia a utilização da Teoria da Cegueira Deliberada como equiparada ao dolo eventual, para a penalização do lavador no branqueamento de capitais, desde que presentes elementos complementares de convicção suficientes, como explicitados no capítulo a seguir estudado.




    Explanar-se-á no discorrer deste estudo o conceito do dolo eventual, a importância do dever de informação, colaboração e de cuidado e de alguns aspectos específicos do sistema de compliance no crime de lavagem de dinheiro, para um melhor entendimento global a respeito do tema.




    O marco teórico utilizado baseou-se em autores como Isidoro Blanco Cordero, Ramón Ragués i Vallès, Eduardo Fabián Caparrós e Pierpaolo Cruz Bottini, entre outros especialistas do tema. Como marco temporal, buscou a lei nº 9.613, de 03 de março de 1998, alterada pela lei 12.683 de 09 de julho de 2012, por ser lei específica sobre o tema, e, com base nela, foi realizada uma análise crítica do acórdão julgado pelo Supremo Tribunal Federal na Ação Penal 470.




    Para uma melhor compreensão desta análise crítica, far-se-á previamente um comparativo da lei nº 9.613, de 03 de março de 1998 com a lei 12.683 de 09 de julho de 2012, analisando os elementos descritos nos textos legais e as principais alterações ocorridas e relacionadas com o objeto deste estudo e suas repercussões.




    O objetivo geral da presente obra é explorar o elemento subjetivo no crime de lavagem de dinheiro, e como objetivo específico, pretende-se o aprofundamento do estudo da Teoria da Cegueira Deliberada e sua aplicação através da ressignificação ou acolhimento pelo dolo eventual, aduzindo à responsabilidade de seus agentes no crime de lavagem de dinheiro.




    A importância metodológica se traduz numa análise sintética dos elementos apresentados, utilizando o método dedutivo-analítico, através da comparação das doutrinas favoráveis e contrárias ao uso da Cegueira Deliberada e em face do estudo de caso do acórdão da Ação Penal 470.




    Essa análise se inicia com a conceituação do crime de lavagem de dinheiro, sua origem e características principais, comparando-se as leis existentes no Brasil sobre o tema, seus avanços e modificações para a erradicação dos delitos financeiros, culminando na análise crítica do acórdão da Ação Penal 470.




    O que se pretende ao fim e ao cabo é contribuir com o entendimento doutrinário, informando meios legais de responsabilizar sujeitos que visam se beneficiar dos frutos dos crimes da lavagem de dinheiro.




    O primeiro capítulo fornece conceitos e características do crime de lavagem de dinheiro, também conhecidos como branqueamento de capitais, descreve suas fases e formas de consumação e informa os principais órgãos de defesa dos ativos financeiros, na luta contra o crime organizado, no direito penal econômico brasileiro.




    Em seguida, contém uma breve descrição da origem histórica, com seu surgimento nos Estados Unidos da América e sua forma de dissimular o produto de crimes organizados, através da criação de lavanderias que seriam, supostamente, extremamente lucrativas.




    O capítulo segundo faz uma análise crítica comparativa entre as leis nº 9.613, de 03 de março de 1998 e a lei 12.683 de 09 de julho de 2012 e de parte das modificações ocorridas no texto legal, que visaram expandir a punibilidade no crime de lavagem de dinheiro através da análise dos elementos objetivos da tipicidade e do aumento da responsabilização dos seus sujeitos.




    Aponta as mudanças e ampliações de conceitos ocorridos através das gerações identificadas nos textos legais, traçando uma linha evolutiva de desenvolvimento da legislação nacional, num alinhamento às legislações internacionais.




    O capítulo terceiro refere-se aos principais bens tutelados na lavagem de dinheiro, como a administração da justiça, a tutela da ordem econômica e a proteção ao sistema financeiro e de capitais, e faz uma explanação dos elementos subjetivos específico deste crime, no Brasil e no mundo ocidental, fazendo uma distinção entre os tipos existentes de dolo e culpa.




    No capítulo quarto serão explanados os mecanismos de proteção ao sistema financeiro, sua relação com o dolo eventual e a Cegueira Deliberada no crime de lavagem de dinheiro. Informa e identifica o dever de informação, colaboração e de cuidado e a implicação de seu descumprimento legal.




    Esclarece, ainda que de forma setorial e restrita, o papel do compliance como regulador da boa administração empresarial, de natureza pública e privada, no qual a obediência pelo cumprimento das normas legais e regras de segurança patrimonial é exigida para eventual isenção de responsabilização administrativo-penal.




    O capítulo quinto trata de estudo de caso, especificamente da análise crítica do elemento subjetivo do crime de lavagem de dinheiro no acórdão julgado pelo Supremo Tribunal Federal na Ação Penal 470. Finalmente, realiza uma análise de todo o tema estudado durante a pesquisa, construindo assim uma base teórica que serve de suporte às considerações finais.




    A linguagem utilizada durante todo o estudo, embora de natureza técnica, procura ser clara e objetiva. Essa preocupação visa alcançar um maior número de leitores interessados no tema apresentado, não tornando o texto de compreensão exclusiva de juristas e doutos em direito.




    




    

      

        1 Nota explicativa: alguns autores evitam utilizar-se do termo branqueamento ou branqueio por receio de associarem seu uso a práticas racistas, mas o termo aqui informado e durante todo o trabalho em nada remete ao conceito de raças ou etnias (que também não encontra unanimidade na doutrina), mas à origem da nomenclatura da prática criminosa, posto que se entendesse ser o dinheiro fruto de outros crimes um dinheiro ‘sujo’, e por isso, deveria ser lavado ou blanqueado (do espanhol blanqueo de dinero = lavagem de dinheiro).


      




      

        2 Nota explicativa: o termo cegueira é utilizado nesta frase como a deficiência ou dificuldade do autor em visualizar atos ou situações irregulares nas operações financeiras.


      




      

        3 Nota explicativa: Podem-se exemplificar como grandes estruturas delituosas os fruto de corrupção, tráfico de armas e/ou drogas, contravenções penais de grande monta (jogos de azar, por exemplo) e diversas outras operações financeiras, puramente econômicas ou camufladas pela natureza cultural e artística, como o financiamento do carnaval brasileiro (sem as devidas comprovações da origem do capital investido), de natureza esportiva (financiamentos milionários de clubes e atletas, principalmente no futebol brasileiro), entre outros exemplos.


      


    


  




  

    1 CONSIDERAÇÕES GERAIS SOBRE O CRIME DE LAVAGEM DE DINHEIRO




    1.1 CONCEITOS E CARACTERÍSTICAS DO CRIME DE LAVAGEM DE DINHEIRO




    É sabido que existem crimes que além de afetar diretamente uma pessoa ou bem jurídico específico, afetam toda uma sociedade. O crime de lavagem de dinheiro está entre estes tipos de delito, que afetam a administração da justiça, contaminam a economia, desestruturam o sistema financeiro e fomentam outros crimes.




    Segundo Lascuraín Sánchez, há três razões principais que explicam a lavagem de dinheiro. A primeira razão é porque o bem a ser lavado é oriundo de um delito anterior, precisando, portanto, se desvincular da vítima, seja ela um particular ou o Estado, e pertencer a um novo proprietário.4




    Esse repasse de fundos, entretanto, necessita de uma aparência de legalidade para que não haja vinculação ao delito anteriormente praticado ou com a vítima lesada. O segundo motivo, seguindo a linha do pensamento anterior, seria a ocultação do delito prévio, e, finalmente, a última motivação, seria a aparência de legalidade como forma de repassar o bem sem despertar suspeitas.5




    O mascaramento do delito prévio impede que o agente seja alvo de investigações judiciais ou desconfianças no mercado de capitais. De igual maneira, a aparência de legalidade dos ativos a serem lavados impulsiona naturalmente esses bens no sistema financeiro.




    De forma simples, pode-se dizer que o crime de lavagem de dinheiro caracteriza-se pela transformação de dinheiro sujo ou ilegal em dinheiro limpo ou legal, através de ações articuladas de forma proposital. Não é delito exclusivo do Brasil, podendo sua prática ser observada em todo o mundo, por isto adquire diversos nomes e conceitos variados.




    O Brasil adotou o nome lavagem de dinheiro, na Espanha é conhecido como crime de blanqueamento de capitales ou blanqueo de dinero, em Portugal recebeu o nome de branqueamento de dinheiro, na França e Bélgica é designado de blanchiment d’argent, nos países de língua inglesa empregam a expressão money laundering, na Alemanha utilizam o termo geldwache, na Argentina, lavado de dinero, na Suíça, blanchissage d’argent, na Itália, riciclagio.6




    Nuno Brandão conceitua a lavagem de dinheiro como a atividade que dissimula a origem criminosa de seus produtos e bens, dando-lhe aparência legal.7 Isidoro Blanco Cordero define este crime como “o processo em virtude do qual os bens de origem delitiva se integram no sistema econômico legal com aparência de haverem sido obtidos de forma lícita”.8




    Segundo Pierpaolo Cruz Bottini, por mais que existam inúmeras definições de lavagem de dinheiro, a mais precisa é aquela prevista na lei, em especial no caput do artigo 1º da Lei de Lavagem de Dinheiro9: “Ocultar ou dissimular a natureza, origem, localização, disposição, movimentação ou propriedade de bens, direitos ou valores provenientes, direta ou indiretamente, de infração penal”.10




    De fato, a atual definição legal dos crimes de lavagem ou ocultação de bens e valores descrita na Lei 12.683 de 09 de julho de 2012 procurou ampliar o conceito anteriormente previsto na legislação pátria. Este e outros aspectos serão oportunamente estudados quando da análise da referida lei em contraponto com a Lei 9.613 de 03 de março de 1998.




    A finalidade do crime de lavagem de dinheiro é a reciclagem, é dar aparência lícita ao produto de infrações penais, que podem ser dinheiro ou bens de naturezas diversas, dissimulando sua origem ou propriedade, transformando esse ativo em capital reutilizável através de moldura legal.




    Os delitos de lavagem de dinheiro são necessariamente precedidos de outras infrações penais, que podem ter múltiplas origens: corrupção, tráfico de entorpecentes e de armas, sonegação fiscal, roubo, jogo do bicho, entre outros. Para que o crime ocorra não há obrigatoriedade de haver tido condenação anterior em relação ao crime antecedente, apenas demonstração de acessoriedade.
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